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1.   RELATÓRIO

1.1 Cuidam os autos de pedido da direção da EPSG Magister, DE de São Caetano do Sul, de Convalidação de estudos dos alunos que frequentaram a 1ª e 2ª séries do Curso de 1º Grau regular, no período de 1-02-95 a 08-07-96, em que funcionou sem a devida autorização.

1.2    A escola, autorizada a funcionar desde 1978, mantém, também, os Cursos de Suplência de 1º e 2º Graus, Qualificação Profissional III e IV e Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério.

1.3 Conforme informações constantes nos autos, o curso de 1º grau regular foi autorizado a funcionar por Portaria do Delegado de Ensino da DE de São Caetano do Sul, publicada no DOE de 09-07-96.

1.4 Informa a supervisão de ensino que o referido processo de autorização e funcionamento, após ser analisado, por Comissão de Supervisores daquela DE, estava apenas aguardando publicação da competente  Portaria, quando o mesmo foi baixado em diligência para apurar fatos apontados por um aluno do Curso de Enfermagem, retardando a publicação de autorização.

Informa, ainda, que “todos os atos escolares e atividades dos alunos transcorreram em absoluta normalidade, não tendo ocorrido prejuízo de ordem pedagógica”.

1.5 Às fls. 05 e 08 do Processo CEE, encontra-se relação dos alunos que ferquentaram as referidas séries na Escola em epígrafe.

1.6 O expediente foi protocolado no CEE, sem tramitar pela COGSP e gabinete da Secretaria da Pasta, conforme estabelece a Resolução SE n.º 39/93.

1.7 No presente caso, foi descumprido o artigo 12 da Deliberação CEE n.º26/86, alterada pela Deliberação CEE n.º 11/87, que determina:

“Somente serão válidos os atos escolares praticados depois da autorização de funcionamento do estabelecimento, curso ou habilitação.

Parágrafo Único – Serão responsabilizados, civil e criminalmente, os que descumprirem o disposto neste artigo”.

1.8 Quanto aos alunos da escola em tela, de acordo com a orientação estabelecida pela Indicação CEE n.º 02/95 e Pareceres Colegiado, seus estudos podem ser convalidados. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Convalidam-se os estudos dos alunos que ferquentaram a 1ª e 2ª séries do Curso do Ensino Fundamental, relacionados às fls. 05 a 08, da EPSG Magister, DE de São Caetano do Sul, no período de 1-02-95 a 08-07-96.

2.2 Advirta-se a EPSG Magister, pelo tempo durante o qual funcionou sem autorização legal.

São Paulo, 29 de outubro de 1997 

a) Cons. Suzana Guimarães Tripoli

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto  da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira. 

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 05 de novembro de 1997. 

a) Cons. Francisco José Carbonari 

          Presidente da CEF 
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